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Resumo

Neste trabalho, propõe-se a análise do processo de precarização das relações laborais vivenciado pelos trabalhadores do Grupo Mateus, conglomerado varejista em acelerada expansão nos territórios periféricos do Norte e Nordeste do Brasil. Fundamentado nos aportes da Geografia do Trabalho, o estudo busca compreender como a lógica capitalista se territorializa por meio da intensificação da exploração da força de trabalho, especialmente em regiões historicamente marginalizadas. A partir de levantamento bibliográfico e da análise da paralisação ocorrida em São Luís (MA), em 2024, evidenciam-se práticas recorrentes como desvio de função, baixa remuneração e supressão de outros direitos básicos. A mobilização rompe com o discurso empresarial de harmonia e revela a luta dos trabalhadores como expressão concreta de resistência. A pesquisa reafirma o trabalho como categoria central para a leitura crítica do espaço geográfico e das desigualdades estruturais que sustentam o capitalismo.
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Abstract

This paper analyzes the precarization of labor relations experienced by workers at Grupo Mateus, a retail conglomerate undergoing rapid expansion across the peripheral territories of Northern and Northeastern Brazil. Grounded in the theoretical framework of Labor Geography, the study explores how capitalist logic territorializes itself through the intensified exploitation of labor power, particularly in historically marginalized regions. Based on bibliographic research and an analysis of the 2024 workers’ strike in São Luís (MA), the research highlights recurring practices such as task misallocation, low wages, and the denial of basic labor rights. The mobilization challenges the corporate narrative of harmony and exposes workers’ resistance as a concrete political act. The study reaffirms labor as a central category for critically interpreting geographic space and the structural inequalities that underpin capitalism.
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1
INTRODUÇÃO

A recente Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 8/2025
, apresentada pela deputada Erika Hilton (PSOL-SP), que visa instituir uma jornada de trabalho de quatro dias por semana, totalizando 36 horas sem redução salarial, reacende o debate sobre a organização do tempo de trabalho no Brasil. Essa proposta surge em um contexto de crescente precarização das relações laborais, no qual o direito ao descanso, à remuneração digna e à estabilidade no emprego torna-se cada vez mais distante para amplas parcelas da classe trabalhadora, tornando o trabalho, uma esfera significativa da vida moderna, uma entidade ímpar para se analisar as contradições da lógica estruturante do capital.

A precarização do trabalho, enquanto expressão concreta das crises recorrentes do sistema capitalista, manifesta-se de forma espacialmente desigual. Isso se deve ao fato de que o capitalismo moldou historicamente sua própria lógica geográfica, estruturando território global de forma hierárquica a partir da lógica centro-periferia (Smith, 1988). Nesse processo, agentes hegemônicos impuseram uma periferização global, consolidando uma Divisão Internacional do Trabalho (DIT) que distribui de forma assimétrica as funções econômicas e produtivas entre os países (Santos, 2003)

Essa organização espacial do capital não apenas define os fluxos econômicos globais, como também reconfigura as condições de trabalho em escala local, aprofundando a precarização laboral nos territórios periféricos. Nesse sentido, a capital maranhense constitui um recorte analítico expressivo, dada sua condição periférica intranacional que, com sua crescente subordinação às dinâmicas do capital, tem sucumbido a terra e o trabalho aos interesses empresariais (Burnett, 2004), evidenciando como o espaço é moldado pela lógica da acumulação, em detrimento dos direitos sociais e das condições dignas de vida e trabalho
Ao observar a dinâmica do capital e sua relação com o trabalho, os trabalhadores do Grupo Mateus - um dos maiores conglomerados varejistas do Norte e Nordeste do país - emergem como expressão concreta desse processo de precarização, refletindo uma realidade já conhecida no senso comum, mas que, recentemente, ganhou maior visibilidade por meio da mídia não hegemônica. Essa exposição, aqui se materializa, como fonte relevante de investigação na busca de compreender como a precarização do trabalho se manifesta na escala local - Ilha do Maranhão -, e de que maneira esse cenário tem impulsionado formas de resistência, denúncia e luta contra uma realidade marcada pela exploração.
Partindo de uma perspectiva crítica e geográfica do mundo do trabalho, este estudo busca compreender como se configura a precarização no interior do Grupo Mateus e quais formas de resistência emergem dessa experiência, recusando leituras neutras da realidade.
Para isso, foi realizado um levantamento bibliográfico de produções que abordam a precarização do trabalho, as dinâmicas espaciais do capital e as formas de resistência dos trabalhadores. Com o intuito de estabelecer um recorte espacial, analisou-se também material midiático referente às manifestações de trabalhadores da empresa na ilha do Maranhão, observando suas principais reivindicações e refletindo sobre como as contradições do capital se materializam no espaço maranhense – especialmente nas regiões onde o Grupo Mateus atua –, evidenciando que o lucro crescente da empresa não decorre apenas da expansão logística e comercial, mas da intensificação da exploração da força de trabalho.
Ao colocar a lupa sobre um caso analisado, esta pesquisa busca contribuir para a crítica das formas contemporâneas de dominação do trabalho, reafirmando, a partir da realidade maranhense, a centralidade do trabalho para compreensão da realidade capitalista. O que está em jogo, mais do que a denúncia de situações precárias de trabalho, é a leitura estrutural da ordem do capital e das formas como ela se territorializa, se naturaliza e, por vezes, contestada na periferia do sistema.
2
A CENTRALIDADE DO TRABALHO NA GEOGRAFIA E A DINÂMICA DA PRECARIZAÇÃO
A Geografia, enquanto ciência sistematizada, atravessou diversos momentos de inflexão ao longo de sua trajetória, muitas vezes moldada por conjunturas históricas e pelos interesses de agentes dominantes, que a instrumentalizaram em favor do capital (Morais, 2005). Apesar das fragilidades epistemológicas que marcaram sua formação inicial como campo acadêmico, a Geografia sempre teve na relação sociedade-natureza um eixo estruturante. É a partir dessa base que se consolida a Geografia do Trabalho, como desdobramento da Geografia Crítica e ancorada na leitura marxista da realidade. Essa perspectiva possibilita a incorporação do trabalho como categoria central na interpretação do espaço geográfico, compreendendo-o não apenas como atividade produtiva, mas como expressão concreta das contradições socioespaciais geradas pela lógica de acumulação do capital.
A discussão sobre o trabalho na Geografia, no contexto brasileiro, tem ganhado força especialmente a partir das contribuições de Antônio Thomaz Júnior (2011) e Sócrates Oliveira Menezes (2007), que consolidam o tema como linha de pesquisa comprometida com a leitura crítica da realidade. Suas reflexões são tomadas aqui como referências centrais, mas não exclusivas, permitindo o diálogo com outros autores e perspectivas que ajudem a expandir a compreensão sobre as relações entre trabalho, espaço e precarização no capitalismo.
O trabalho, como ressalta Moreira (2016), constitui a base originária de toda organização social. Nas sociedades primitivas, ele se manifestava de forma simples e concreta, voltado essencialmente à subsistência, mediando diretamente a relação entre o ser humano e a natureza. No entanto, com o advento da industrialização nos séculos XVIII e XIX, essa relação sofre uma inflexão decisiva: o homem passa a ser separado da natureza como algo externo e é progressivamente reduzido à condição de “homem trabalhador”. Nesse novo contexto, ele é inserido no processo produtivo como fator de produção, tendo sua força de trabalho apropriada e mercantilizada. A atividade que antes sustentava a vida passa, então, a sustentar a lógica da acumulação capitalista. 
A lógica do sistema capitalista de produção impacta de forma profunda o mundo do trabalho, atingindo não apenas a força física empregada nas atividades laborais, mas também as relações estabelecidas entre os indivíduos e entre a sociedade e a natureza. Essa dinâmica impõe transformações que se configuram como elementos centrais de análise para a Geografia, sobretudo quando se busca compreender criticamente a relação dialética entre sociedade, natureza e trabalho.

É nesse processo histórico de autorrealização da humanidade por meio do trabalho que se revela o conteúdo do metabolismo social do capital. Tal metabolismo estabelece mediações entre natureza e sociedade que, como destaca Thomaz Júnior (2011, p. 4), podem ser “lidas pela Geografia como base fundante da compreensão da polissemia do trabalho no mundo atual ou a polissemização da classe-que-vive-do-trabalho”.

A lógica da realidade, então, passa a ser orientada pela produção incessante de mercadorias e pela valorização do capital, comprometendo a relação metabólica entre homem, tecnologia e natureza. Como observa Antunes (2002), essa dinâmica é conduzida por um modelo que prioriza a acumulação, subordinando os processos naturais e sociais às exigências do capital. Inserido nesse mesmo contexto, o trabalho humano é apropriado pelo sistema e reorganizado sob novas formas de exploração, marcadas por elevados níveis de alienação e precarização. A força de trabalho, assim, é constantemente moldada para atender às demandas do capital global, submetendo-se a uma lógica que estende seus efeitos sobre todas as partes do mundo, como já apontava Mészáros (2002).
Como resultado das crises recorrentes que atravessam o sistema capitalista, o capital passa a criar mecanismos para assegurar sua continuidade. A partir da década de 1970, como aponta Harvey (1992), a superação da rigidez do fordismo e da crise de acumulação dá origem ao regime de acumulação flexível, promovendo uma reestruturação produtiva baseada na flexibilização do trabalho, do consumo e dos mercados. Mészáros (2002) reforça essa leitura ao identificar o período como marco de uma ofensiva legislativa antitrabalho, em que até governos socialdemocratas se subordinam aos interesses do capital, fragilizando direitos e aprofundando a precarização.
Na periferia do sistema capitalista, como é o caso do Brasil, o subemprego e a sobre-exploração da mão de obra marginalizada constituem traços estruturais do chamado “capitalismo dependente” (Nunes, 2005). Essa condição sustenta um processo contínuo de flexibilização das relações de trabalho, amplamente subordinado à chamada “liberdade da empresa”. Segundo Antunes (2015), essa liberdade se expressa em formas diversas de precarização: demissões sem ônus, variações arbitrárias da carga horária, salários rebaixados e jornada definida conforme a conveniência patronal.
 Essas dinâmicas trabalhistas contemporâneas já eram previstas por Marx (1983), tendo-as como expressões diretas das contradições da acumulação capitalista, baseadas na exploração intensiva do tempo de trabalho excedente, com o objetivo de ampliar a extração de mais-valia
Na mesma obra, Marx explica como a classe trabalhadora se submete a condições degradantes por meio do exército industrial de reserva – um contingente de desempregados mantido pelo sistema para pressionar os empregados a aceitarem baixos salários, jornadas exaustivas e instabilidade. O medo da substituição reforça a submissão e o controle do capital sobre a força de trabalho.
Toda essa dinâmica, para a teoria geográfica, é territorializada, e foi justamente nos territórios marginais, na periferia da periferia, que o “capital tem encontrado a base concreta para a manutenção da acumulação em crise: no trabalho barato dos desempregados” (Menezes, 2007, p. 223). Essa afirmação ganha materialidade ao observarmos a recente expansão do Grupo Mateus que, conforme investigado por Antipon (2024), intensificada durante o período pandêmico, quando a empresa se consolidou como a terceira maior varejista do país.
O crescimento do Grupo Mateus durante a pandemia – marcada por grave crise sanitária e econômica – evidencia o caráter predatório do capital em sua fase avançada. Adaptando-se de forma oportunista, o capital transforma contextos de vulnerabilidade em lucro, sustentando-se nos corpos precarizados dos trabalhadores, demonstrando que a engrenagem da acumulação não desacelera: ela se reinventa a partir do sacrifício daqueles cuja única alternativa é vender sua força de trabalho para sobreviver.

 Essa afirmação encontra respaldo em Bruzaca e Rodrigues (2021), que apontam uma incompatibilidade estrutural entre o direito ao trabalho digno e a lógica do capitalismo, sustentada pela precarização e intensificação da exploração. No Maranhão, essa contradição tende a se acentuar em razão de sua condição periférica, onde tal direito assume um caráter abstrato e sistematicamente negado.
2.1
A “família” Mateus e seus “colaboradores”
A trajetória de expansão do Grupo Mateus teve início em 1986
, com uma pequena mercearia no interior do Maranhão. Nas décadas seguintes, a empresa ampliou sua presença no Norte e Nordeste por meio da diversificação de segmentos – do atacarejo à distribuição farmacêutica – e de investimentos logísticos e tecnológicos. Esse processo se intensificou durante a pandemia, período em que o grupo registrou lucros recordes (Simões, 2021). Paradoxalmente, enquanto a crise sanitária aprofundava a vulnerabilidade dos trabalhadores, serviu de oportunidade para ampliar lucros, revelando a lógica perversa do capital que lucra com a calamidade.
É ingênuo acreditar no discurso empresarial que celebra lucros recordes durante a crise pandêmica sem reconhecer – ou propositalmente ocultar – a base material que sustenta o capitalismo: os trabalhadores.
Ao produzir o capital da empresa, esses trabalhadores sustentam também uma lógica simbólica que disfarça a exploração. Como destacam Sousa e Sá (2017), o capital recorre à ideia de harmonia entre patrão e empregado para ocultar os conflitos de classe. No Grupo Mateus, isso se expressa no uso de termos como “Família Mateus” e “colaboradores”, que sugerem pertencimento e parceria, ao mesmo tempo em que ocultam a profunda assimetria dessa relação. Trata-se de legitimar, pela linguagem, formas de subordinação travestidas de integração.
Essa relação falsamente harmônica foi abalada em 2024, na ilha do Maranhão, quando uma série de denúncias vieram à tona, culminando em uma paralisação de advertência realizada em 6 de dezembro, na unidade do Supermercado Mateus localizada no bairro Cohama, em São Luís (Figura 01). A mobilização, articulada pelo Sindicato dos Empregados no Comércio de São Luís (Sindcomerciários), teve como objetivo dar visibilidade às reivindicações dos trabalhadores por condições dignas de trabalho.
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Figura 01– Espacialidade da Paralisação dos trabalhadores do Mateus na unidade Cohama, São Luís (MA)

Fonte: Adaptado de Folha do Maranhão, 2024.
Entre as principais reivindicações estavam o reajuste salarial, o aumento do valor do ticket de alimentação – então fixado em apenas R$ 102,00, o que equivale a R$ 3,92 por dia para refeição e só pode ser utilizado nas lojas do próprio Grupo Mateus –, o cumprimento das folgas em feriados e a redução da jornada de trabalho, considerada exaustiva pelos funcionários (Figura 02). A mobilização evidenciou os limites do discurso empresarial de “família” e “colaboração”, frente a uma realidade marcada por sobrecarga, baixos salários e negação de direitos básicos.
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Figura 02 - Principais reivindicações dos trabalhadores do Mateus.

Fonte: Marinho, 2024.
Outra problemática destacável é o fato levantado por Antipon (2024) que Grupo Mateus instala suas unidades prioritariamente nas periferias da Ilha do Maranhão, em bairros onde mais de 50% da população se autodeclara preta ou parda. Nessas áreas, os postos de trabalho são majoritariamente ocupados por mulheres negras, o que revela uma interseção entre classe, raça e gênero no processo de precarização. A exploração da força de trabalho, portanto, não se dá de forma neutra: ela é racializada e generificada, sustentando a lógica do capital com base em hierarquias históricas que colocam os corpos negros e femininos nas posições mais vulneráveis da estrutura produtiva.
Diante da contínua supressão de direitos pelo capital, a luta dos oprimidos surge como força transformadora, rompendo com a passividade imposta pela exploração cotidiana. A paralisação na unidade Cohama do Grupo Mateus não foi um simples ato de insatisfação, mas um gesto político de ruptura com a normalização da precariedade. Nesse movimento coletivo, afirma-se uma prática de resistência, em que os trabalhadores recusam a subordinação e reivindicam dignidade, voz e uma vida que valha mais que o lucro.
3   CONCLUSÃO

A análise da situação dos trabalhadores do Grupo Mateus, a partir do recorte da ilha do Maranhão, evidenciou que a precarização do trabalho constitui uma condição estrutural da lógica de reprodução do capital, sobretudo em territórios periféricos. O caso da paralisação na unidade Cohama, em dezembro de 2024, revelou os mecanismos pelos quais o capital intensifica a exploração sob o discurso de “colaboração” e “família”, ocultando práticas marcadas por baixos salários, metas abusivas e jornadas exaustivas. Durante a pandemia, esse modelo se intensificou, convertendo a crise social em oportunidade de crescimento para a empresa, expressando o caráter predatório do capital. Como aponta a literatura crítica, especialmente a Geografia do Trabalho, o trabalho permanece central à luta de classes, e a resistência, mesmo localizada, expõe fissuras na dominação capitalista. Ao iluminar essas contradições, esta pesquisa reafirma a necessidade de romper com a naturalização da precariedade e fortalecer leituras que contribuam para a transformação social.
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